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APELAÇÃO  CÍVEL  E  REMESSA  NECESSÁRIA. 
PENSÃO  POR  MORTE.  FILHO  MAIOR  INVÁLIDO. 
INCAPACIDADE  QUE DEVE SER DEMONSTRADA 
EM DATA ANTERIOR AO  ÓBITO DO SEGURADO. 
PRECEDENTES.  AUSÊNCIA  DE  COMPROVAÇÃO. 
PENSÃO INDEVIDA. IMPROCEDÊNCIA DO PLEITO 
AUTORAL. REFORMA DA SENTENÇA.   INVERSÃO 
DA  SUCUMBÊNCIA.  PROVIMENTO  DOS 
RECURSOS.

“  (…)  1.  A  orientação  adotada  na  origem  está 
consentânea  com  a  jurisprudência  desta  Corte  no 
sentido de que a invalidez deve anteceder o óbito do  
instituidor  para  que  o  filho  inválido  tenha  direito  à  
pensão por morte. Precedentes.
(STJ  –  Resp.  1353931/RS,  Rel.  Ministra  ELIANA  CALMON, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 19/09/2013, DJe 26/09/2013).

In casu, apesar de atestar a seriedade da doença que 
acomete  o  promovente,  de  cura  irreversível,  como 
estabelece  o  parecer  médico,  não  existe  qualquer 
elemento no caderno processual que evidencie que tal 
incapacidade  é  precedente  ao  falecimento  da 
segurada,  fato  que  seria  essencial  à  concessão  da 
pensão por morte. 



RECURSO  ADESIVO.  INTEMPESTIVIDADE 
CONSTATADA.  NÃO  CONHECIMENTO  DA 
IRRESIGNAÇÃO ACESSÓRIA. 

O prazo para interposição do recurso adesivo à apelação é o 
mesmo prazo  das  contrarrazões,  ou  seja,  de  15  (quinze) 
dias,  conforme  arts.  500,  I,  e  508  do  CPC,  e  a 
ultrapassagem desse limite legal implica no reconhecimento 
da  intempestividade  recursal,  o  que  obsta  o  seu 
conhecimento.

V I S T O S. 

Cuida-se de Apelação Cível, Recurso Adesivo e Remessa Oficial, nos autos 

da “Ação Previdenciária de Pensão por Morte com Pedido de Antecipação de Tutela” 

interposta  por  Narciso  Teobaldo  Pereira  Neto,  representado  por  seu  curador 
Lourivaldo  Clemente  Barreto em  face  do  IPAM  - Instituto  de  Previdência  e 
Assistência dos Servidores Públicos do Município de Bayeux e da Edilidade. 

Alega o autor, em suma, ser filho inválido e dependente econômico de uma 

ex- servidora do Município,  pelo que requer a pensão por morte devida, bem como o 

retroativo, a contar da data do óbito da sua mãe, a qual foi indeferida administrativamente 

sobre o fundamento que a enfermidade é posterior ao óbito da segurada. 

Aduz que já recebe o benefício junto à PBPREV e ao INSS, estando a sua 

invalidez devidamente demonstrada, a qual,  inclusive,  é permanente, conforme laudos 

anexados aos autos. 

Sobrevindo sentença, às fls. 77/81, o Magistrado a quo julgou procedente, 

em parte, o pedido exordial, condenando o Instituto de Previdência à implantar a pensão 

em favor do promovente, bem como efetuar o pagamento das parcelas retroativas à data 

do requerimento administrativo até a implantação, com correção monetária, da data do 

vencimento e juros de mora pelos índices aplicados à caderneta de poupança, a partir da  
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citação, bem como aos honorários à razão de 15% (quinze por cento) sobre o valor da  

condenação. Ao final, determinou a remessa dos autos a esta Corte, por força do duplo 

grau de jurisdição.

Às fls. 89/94, o IPAM interpôs recurso apelatório, aduzindo ser indevida a 

pensão pleiteada porquanto a invalidez surgiu após o óbito da servidora, requerendo o 

provimento do seu apelo, com a improcedência do pleito autoral. 

Contrarrazões ofertadas pelo autor, às fls. 98/100. 

O demandante apresentou recurso adesivo, às fls. 101/105, pugnando pela 

concessão  da  tutela  antecipada,  com  a  imediata  implantação  da  pensão  por  morte, 

considerando que o Juiz recebeu o apelo nos efeitos devolutivo e suspensivo.

Pede que a concessão do benefício retroaja à data da ação de união estável 

com reflexos previdenciários ajuizada pelo seu pai, enquanto vivo, pois foi daí que o IPAM 

tomou conhecimento do pedido de pensionamento. 

Contrarrazões  ofertadas  pelo  Instituto  de  Previdência  Municipal,  às  fls. 

109/115. 

Instada  a  manifestar-se,  às  fls.  124/129,  a  Procuradoria  opinou  pelo 

desprovimento  do  apelo  e  provimento  parcial  da  remessa  necessária,  apenas  para 

adequar  a  sentença  quanto  aos  juros  de  mora  e  correção  monetária,  segundo  a 

declaração de inconstitucionalidade do art. 5º, da Lei 11.960/2009, pelo STF. 

É o relatório. 

DECIDO

       DO RECURSO APELATÓRIO E DA REMESSA NECESSÁRIA
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Conforme visto no relatório, o cerne da presente contenda gira em torno de 

aferir o direito do autor de receber pensão em razão da morte de sua mãe, ex-servidora 

do Município de Bayeux. 

Vejamos  como  dispõe  o  Decreto  nº  125/94,  que  trata  do  regime  de 

previdência daquela municipalidade: 

“Art. 30. São beneficiários do Regime Geral de Previdência Social,  
na condição de dependentes do segurado:

I- o cônjuge, a companheira, o companheiro e o filho de qualquer  
condição menor de 21 (vinte e um) anos ou inválido;” (fls. 33/34)

Inobstante a legislação local não dispor sobre a questão, apenas conferindo 

o  direito  ao  benefício  ao  dependente  inválido,  segundo  o  pacífico  entendimento 

jurisprudencial, a pensão por morte é devida ao filho incapaz, dependendo apenas para a 

sua concessão que a invalidez seja precedente ao óbito do segurado. Vejamos:

PROCESSUAL  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO.  AGRAVO 
REGIMENTAL  NO  RECURSO  ESPECIAL.  PENSÃO  DE  EX-
COMBATENTE.  VIOLAÇÃO  DO  ART.  535  DO  CPC.  NÃO 
OCORRÊNCIA.  FILHO  INVÁLIDO.  INVALIDEZ  ANTERIOR  AO  
ÓBITO DO INSTITUIDOR. 1. O acórdão recorrido julgou a lide de  
modo fundamentado e coerente, não tendo incorrido em nenhum 
vício  que  desse  ensejo  aos  embargos  de  declaração  e,  por  
conseguinte, à violação do art. 535 do código de processo civil. 2.  
O filho inválido, independentemente da idade ou estado civil,  
faz jus à pensão especial de ex-combatente de que trata a Lei  
n. 8.059/90, desde que se comprove que a invalidez é anterior  
à morte do instituidor do benefício. Precedentes. 3. Ausência  
de interesse recursal quanto ao percentual dos juros moratórios,  
uma vez que já foi determinada sua incidência no patamar de seis  
por cento ao ano. 4. Agravo regimental não provido. (STJ; AgRg-
AgRg-REsp 1.111.822; Proc. 2009/0033719-0; SC; Sexta Turma;  
Rel. Min. Rogério Schietti Cruz; DJE 10/11/2014)

“ADMINISTRATIVO.  PENSÃO  POR  MORTE.  FILHO  MAIOR.  
INVALIDEZ  PRECEDENTE  AO  ÓBITO  DO  INSTITUIDOR.  
CONFIRMAÇÃO. DIFICULDADE DE FIXAÇÃO DE UM TERMO  
ESPECÍFICO. BENEFÍCIO DE NATUREZA CONTRIBUTIVA.
1.  A orientação adotada na origem está consentânea com a  
jurisprudência desta Corte no sentido de que a invalidez deve  
anteceder  o  óbito  do  instituidor  para  que  o  filho  inválido  
tenha direito à pensão por morte. Precedentes.
2. A fixação do período em que tem origem a incapacidade mental  
para deferimento da pensão a filho inválido é essencial  para o  
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exame do direito ao benefício. Diante das peculiaridades trazidas  
nos autos e da natureza contributiva do benefício, tem-se, no caso  
específico,  a  incapacidade  como  preexistente  ao  óbito  do 
instituidor.
3. Recurso especial provido.”
(STJ  –  Resp.  1353931/RS,  Rel.  Ministra  ELIANA  CALMON, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 19/09/2013, DJe 26/09/2013).

ADMINSTRATIVO.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAV  DE 
INSTRUMENTO.  DIREITO  ÀPENSÃO.  FILHA  MAIOR 
EINVÁLIDA.  INVALIDEZ   PREXISTENTE  AO  ÓBITO  DO 
INSTIUIDOR  DA  PENSÃO.  AGRAVO  REGIMENTAL  
DESPROVIDO.
1. O entendimento jurisprudencial do STJ é o de que, em se  
tratando de  filho inválido, a concessão da pensão por morte  
depende  apenas  da  comprovação  de  que  a  invalidez  é 
anterior ao óbito do instituidor do benefício.
Documento: 3103072 -RELATÓRIO EVOT -Site certificado Página  
6 de 7Superior Tribunal de Justiça
2. Não se deve perder de vista, na análise de questão envolvendo  
pagamento  de pensão a pessoa inválida,  que o objetivo  de tal  
prestação é a proteção de quem apresenta incapacidade; neste  
caso, a pensão decorre, ademais, do esforço contributivo de seu 
instituidor, e não propriamente de uma concessão ex gratia.
3. Agravo Regimental da UNIÃO FEDERAL desprovido.
(AgR no Ag 1427186/PE, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAI  
FILHO,  PRIMEIRA  TURMA,  julgado  em  06/92012,  DJe 
14/092012)

PREVIDENCIÁRIO.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  DE 
INSTRUMENTO.  CONCESSÃO  DO  BENEFÍCIO  DE  PENSÃO 
POR MORTE. INVALIDEZ NÃO-PREEXISTENTE AO ÓBITO DO 
SEGURADO.  IMPOSSIBILIDADE.  DECISÃO  MANTIDA  POR 
SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS.
1. Se ao tempo do óbito do segurado a ora Agravante não  
sustentava a qualidade de dependente,  em razão da idade,  
bem como pela  doença incapacitante  ser  superveniente ao 
infortúnio, consoante afirmado pelo Tribunal de origem, não  
detinha, à época, direito ao recebimento do benefício pensão  
por morte.
2.  Inexistindo  qualquer  fundamento  apto  a  afastar  as  razões  
consideradas  no  julgado  ora  agravado,  deve  ser  a  decisão  
mantida por seus próprios fundamentos.
3. Agravo desprovido.
(AgRg no Ag 1097298/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA 
TURMA, julgado em 27/04/2009, DJe 25/05/2009)

PROCESSUAL CIVIL  E PREVIDENCIÁRIO.  Pensão por  morte.  
Filho  maior  de  21  anos.  Invalidez  à  época  do  óbito  não  
comprovada.  Reexame  de  matéria  fática.  Súmula  nº  7/STJ.  
Agravo em Recurso Especial não provido. (STJ; AREsp 561.469;  
Proc.  2014/0196958-9;  SP;  Primeira  Turma;  Rel.  Min.  Benedito  
Gonçalves; DJE 30/09/2014)

Essa Corte não destoa:

5



EMENTA:  APELAÇÃO CÍVEL.  AÇÃO PREVIDENCIÁRIA PARA 
CONCESSÃO  DE  PENSÃO  POR  MORTE  -  FILHA  MAIOR 
INVÁLIDA - PROVA DA INVALIDEZ EM PERÍODO ANTERIOR 
AO ÓBITO DA INSTITUIDORA DA PENSÃO - INOCORRÊNCIA  
PEDIDO  JULGADO  IMPROCEDENTE  MANUTENÇÃO  DA 
SENTENÇA  DESPROVIMENTO  DO  APELO.  -"(  ...  )  o 
entendimento do. STJ, no caso de filho inválido, é de que a  
concessão  da  pensão  por  morte  depende  apenas  da 
comprovação  de  que  a  invalidez  é  anterior  ao  óbito  do  
instituidor  do  benefício.(AgRg/AG  1.427.186,  ReI.  Min.  
Napoleão Nunes Maia Filho, DJe de 14/09/2012)"
(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº  
00012617120108152001, 1ª Seção Especializada Cível , Relator  
DES. MARCOS CAVALCANTI DE ALBUQUERQUE , j.  em 08-
04-2014)

Todavia, in  casu,  apesar  do  autor  ser  interditado,  por  ser  portador  de 

Transtorno Mental  e Condutual  Devido a Lesão Cerebral  (CID  10 F 07.2) e Retardo  

Mental  (CID  10  F  71),  a  invalidez  apenas  foi  demonstrada  em  data  posterior  ao 

falecimento da segurada. 

Ora, o termo de curatela data de 24 de novembro de 2009 (fls. 09), bem 

como o laudo médico atestando a incapacidade do demandante foi proferido em maio de 

2009 (fls. 17), enquanto que o óbito da sua mãe ocorreu em março de 2006, mais de três 

anos antes. 

Assim, apesar de atestar a seriedade da doença que acomete o promovente, 

de cura irreversível, como estabelece o parecer médico, não existe qualquer elemento no 

caderno processual que evidencie que tal incapacidade é precedente ao falecimento da 

segurada, fato que seria essencial à concessão da pensão por morte. 

Ante o exposto, deve ser reformada a sentença, para julgar improcedente o 

pedido de pensão, porquanto não demonstrada que a invalidez é anterior ao óbito da 

segurada. 

Considerando o resultado obtido com o presente julgamento, inverto o ônus 

da sucumbência, para condenar o autor ao pagamento dos honorários advocatícios, com 

a  suspensão  da  exigibilidade,  nos  termos  do  art.  12,  da  Lei  1060/50,  por  força  da 

gratuidade deferida às fls. 27. 
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Importa  ressaltar,  por  fim,  que  o  autor  não  ficará  desamparado, 

considerando ser inválido e impossibilitado de sustentar-se sozinho, uma vez já recebe 

duas pensões por morte, uma da PBPREV e outra do INSS (fls. 23 e 24). 

DO RECURSO ADESIVO

A matéria a ser julgada é de cunho eminentemente técnico processual ou, 

em outro ângulo, precipuamente cronológica.

A teor das prescrições do caput, do art. 557 da Lei Adjetiva Civil, o relator 

poderá analisar e por fim à irresignação quando manifestamente intempestiva.  In casu, 

trata-se de recurso que foi proposto fora do prazo estipulado pelo art. 500, I, c/c o art. 508, 

ambos do Código de Processo Civil. Vejamos:

Art. 500. Cada parte interporá o recurso, independentemente, no  
prazo  e  observadas  as  exigências  legais.  Sendo,  porém, 
vencidos  autor  e  réu,  ao  recurso  interposto  por  qualquer  
deles  poderá  aderir  a  outra  parte.  O  recurso  adesivo  fica  
subordinado ao recurso principal e se rege pelas disposições  
seguintes: (Redação dada pela Lei nº 5.925, de 1º.10.1973)

I  -  será  interposto  perante  a  autoridade  competente  para  
admitir o recurso principal, no prazo de que a parte dispõe  
para responder;

Art.  508-  Na apelação, nos  embargos infringentes,  no recurso 
ordinário,  no  recurso  especial,  no  recurso  extraordinário  e  nos  
embargos  de  divergência,  o  prazo  para  interpor  e  para  
responder é de 15 (quinze) dias.

Nesse  diapasão,  temos  que  é  permitido  ao  relator  obstar  seguimento  à 

súplica quando a mesma tenha sido manejada a destempo, a exemplo do que ocorre com 

este adesivo, que dispensa maiores delongas.

Conforme  se  observa  dos  autos,  o  recorrente  fora  intimado  para 

contrarrazões em 28 de janeiro de 2014 (fls. 97). Assim, considerando que o prazo das 

contrarrazões ao apelo é de 15 (quinze) dias, o insurgente teria até o dia 12 de fevereiro 

de 2014 para apresentar o recurso. 
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Todavia, percebe-se que à súplica adesiva apenas foi interposta no dia 14 

de  fevereiro  de  2014,  fls.  101,  quando  já ultrapassado  o  prazo  para  a  sua  eventual 

interposição. 

Nesse sentido é o entendimento jurisprudencial:

“RECURSO  ESPECIAL.  ALEGAÇÃO  DE  AFRONTA  AOS 
ARTIGOS 535,  I  E  II  E  557CAPUT  DO CPC.  DECISÃO  QUE  
NEGA  SEGUIMENTO  A  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  COM 
BASE NO ARTIGO 557 DO CPC.  ICMS. EXECUÇÃO. VÁRIOS 
LEILÕESREALIZADOS  SEM  SUCESSO.  PENHORA  DE 
VALORES FINANCEIROS POSITIVOS,ATÉ O LIMITE DA DÍVIDA 
ATUALIZADA EM EXECUÇÃO. POSSIBILIDADE.
RECURSO NÃO- PROVIDO.
1. [...]
3. No concernente à alegada infringência do artigo 557 do CPC, o 
entendimento  deste  STJ  é  no  sentido  de  ser  possível  ao  
relator, por meio de decisão monocrática, negar seguimento a  
recurso quando este for  intempestivo, incabível, deserto ou 
contrário à jurisprudência dominante do seu Tribunal ou de  
Tribunal  Superior:  (REsp  671816  /RN,  Rel.  Min.  Teori  Albino  
Zavascki, DJ 03.04.2006; AgRg no REsp779893 / RJ, Rel.  Min.  
Francisco Falcão,  DJ 06.03.2006;  REsp 574404/  GO; Rel.  Min.  
Peçanha Martins; DJ 13.02.2006).
5.  Recuso  especial  não-provido.(REsp  916832  /  SP.  Relator(a) 
Ministro  JOSÉ  DELGADO  Fonte  DJ  03.09.2007  p.  139)  Grifo 
nosso.

Desta forma, com base no que prescrevem os arts. 500, I c/c 508 do CPC, 

considero intempestivo o presente recurso, não conhecendo do mesmo. 

Ademais, apenas a título argumentativo, mesmo se fosse conhecer do 
recurso adesivo, as suas argumentações restariam prejudicadas, considerando o 
provimento do apelo do IPAM e da remessa, o que gerou a improcedência do pleito 
autoral. 

Diante do exposto, nos termos do art. 557, §1º- A, da Lei Adjetiva Civil, 
provejo  o apelo do IPAM-  Instituto de Previdência  e Assistência  dos Servidores 
Públicos do Município de Bayeux e a remessa necessária, para julgar improcedente 
o pedido exordial, com a inversão da sucumbência. Ato contínuo, com base no art. 
557,  caput, do  CPC,  nego  seguimento  ao  recurso  adesivo,  ante  a  manifesta 
intempestividade. 
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Intimações necessárias. Cumpra-se.

João Pessoa, 10 de dezembro de 2014. 

    Des. José Ricardo Porto
               RELATOR

J/02-J/07 (r)
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